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O Prefeito Constitucional do Município de
Par'.ríba, Í'ttz saber que a Cârnara Municipal aprovou
tttribr,rições a mim conferidas, sanciono a seguinte I-ei:
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AR'l'. 10 - Nos termos do que dispõe o Artigo
Constituiçáo !'ederal e no Artigo 4" da Lei Complementar n."
maio de 2OOO, esta Lei dispÕe sobre as diretrizes gerais para a
Orç:amento do MunicÍpio reiativo ao exercício 2017, enfocando:

165 § 2" da
1O1 de O4 de

formular;ãro do

J--r
os objeLivos gcrais da administraçáo, ern consonância com os objetivos c1o

milênio;
Il - a estrutura e organizaçáo dü orÇÍtÍnento;

III - a estimativet da receita;
lV - a progrâunàÇáo e fixaçào da despesa.

V - os clispêndios com pessoal c encargos sociais correspondentes;
VI - as ações prioritárias para o exercício

VII - as disposições relativas a dívida do município;
VIII - os prograinas de trabalho;

lX - as metas Íiscars;
X - a limitaçáo de empenhos;

XI - as eilteraçÕcs na legislação tributária;
XII - a promr:çáo do ecluiiÍbrio fiscal;

XII - demais disposiçÕes.L_ ---___
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- DO5 OBOEGTVOA GEIBAIS

ART. 2" - Os prograrnas de trabalho constantes do orÇaÍnento de que
tr:ata a presente Lei deveráo buscar, prioritariamente, os seguintes objctrvos:

I - combate à mortzrlidade infantil através da execuçáo de açÕes especíÍicas,
principalmente as de apoicr à saude das gestantes e nutrizes;

II - combate à pobreza e a exclusão sociai, objetivando, principalmente a
proteçáo à criança e ao adolescente em situação de vulnerabilidade social;

III - execuçáo de políticas públicas de saúde voltadas principalmente para a
prevençáo;

IV - melhoria das condições de moradia da populaçáo de baixa renda;
V * plena ot-erta de vagas na rede publica de ensino, como meio de garantir

ensino básico Íundamental para todos;
VI - melhoria da infraestrutura básica do município e preservaçáo do meio

ambiente;.
VII - incentivo a geraçáo de renda mediante a execuçáo de ações voltadas para o

empreendedorismo;
; VIII - plena oferta de educação infantil e pré-escolar em beneÍicio de crianças

em idade compatíve1;
IX - execução cle açÕes voltadas para a preservaçáo da,

X - execução de políticas p[rblicas permanentes voltaclas páüa a
pr-ibiico de qualidade.

XI - Merlhoria qualitativa das atividades meio, medialte a rea-lizaçáo c1e

investimentos em modernizaçáo administrativa, objetivando a otirnizaçáo dos
serviços prestados a populaçáo.

cultura.
olêrta cle ensino

I
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Parágraío Unico: O municípir-i
governos estadual e federal objetivando o auxílio
metãr.s estabelecidas neste Artigt-r.

buscará parcerias colr-r os
necessário ao alcance das

I
IoÀBÇlrnlEnGo

ART. 3" - Para Íins previstos nesta Lei considera-se:

Unidade Orçamentária - cada urn dos orgáos aos
consignados os créditos orçamentários e os recursos
correspondentes, para execuçáo de seus respectivos programas de

Programa - instrumento de planejamento através do qual
os produtos finais da ação governamenta-l;

quais seráo
Íinanceiros

trabalho.
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- Programas Finalisticos: dos quais resultam bens ol-l serviços,
oferLados diretamente a comunidade, com resultados suieitos a mensuraçaio.

- Programas de Apoio às Políticas Públicas: - voltados aos serviços
pertinentes ao planejamento, à formulaçáo de polÍticas especÍficas,
coordenaçáo, mensuraçáo e controle de programas ÍinalÍsticos, resultando em
produtos finais ofertados ao proprio municÍpio, podendo ser composto por
despesas essencialmente administrativas.

Projeto - instrumento de programaÇáo para alcançar os obrjetivos Íjnais
de um prograrna envolvendo um conjunto de açÕes desenvolvidas com horizonte
temporal pré-definido, das quais resultaráo a expansáo ou aperfeiçoamento da
açáo governamental;

Àtividade - instrumento de programaÇào para atingir objetivos Íinais cie
L.LIrr progr.una envolvendo um conjunto de açóes que se desenvolvem de modo
continuo c' permanente, necessári.as à manr-rtençáo da açáo governamental;

Operação Especial - gastos que náo produzem incremento na
governamental, náo contribuem para a geraçáo de novos produtos e

resultam em contraprestaçáo direta em bens ou serviços.

ART. 4<l - A proposta orçamentária a ser encaminhada deverá obedecer as
disposiçÕes contidas no Artigo 22 daLei 4.320 de 17 de março de 1964.

III - D{T PBEVIEÃO DlT IBEEEIG]I

AltT. 5" - Constituem receiLas do município áLs provenientes de:

i - dos tributos de sua competência;
II - das atividades geradoras de receita que por conveniência vir a

executar;
III - cle transferências decorrentes de mandamento constitucional

e legal, ou voluntárias, oriundas de convênios firmados com entidades
governamentais e privadas, nacionais e internacionais;

IV - de empréstimos e financiamentos com prazo superior a 12
meses, autorizados por lei especÍÍica, vinculados à realízaçáo de despesas
de capital.

ART. 6o. - A estimativa da receita considerara:

I - as variantes econômicas que possam vir a influenciar a
produtividade de cada fonte;

II - a carga de trabalho estimada para o serviço, quando
remunerado;

açào
nem



lll - os fatores que influenciam a arrecadaçáo dos triburt<.rs
municipais cri geral;

IV - as alteraçÕes na legislaçáo tributária;
V - as informações prestadas pelos entes responsáveis pelas

transÍ'erências constitucionais e legais e os valores projetados para
contratos e/ou convênios;

AR'l'. 7" - A estimaliva da receita tributária não poderá scr
inferior a 1 %(um pôr cento) da receita total prevista no orçamento,
exclusive as transÍ'erências de convênios destinadas a fins específicos.

ART. 8" - O municÍpio fica obrigado a exercer, de forma plena, a
competência tributaria assegurada constitucionalmente, registrando os
valores correspondentes atraves do regime contábil de competência.

Par'árgrafo Primeiro: - O Poder Executivo poderá promover,
mediante Decreto, reestruturação do setor responsavel pela tributação,
objetivando atender disposições emanadas da Secretaria do Tesouro
Nacional, relativas as normas de contabilidade aplicadas ao setor
púrblico.

Paragrafo Segundo: A Receita da Dívida Ativa constiturira
obrigertoriamente item da estimativa da receita orçamentária.

AR'l'. 9" - O Orçamento Municipal deverá consignar como receitas
orçamentarias todos os recursos financeiros recebidos pelo Município, inclusive
os provenientes de transferências que the venham a ser feitas por outras
pLrssoas de direito publico ou privado, tais como: Conr'ênios; Contratos;
Acordos; Au-xÍlios; SubvenÇões ou Doações, excluídas apenas aquelas de
rtaLLlreza Bxtra-Orçamenlária cujo produto não tenha como destinaçi:rcl o
a.tenclimento as clespesas publicas municipais.

I
I

i Ív - DA FrXlrçÂO DA DEISPEISA

ART.10 - Constituem os gastos municipais aqueles destinados
a aquisiçáo de bens e serviços para o cumprimento dos objetivos do
Mr-rnicípio, bem como os compromissos de natureza social e Íinanceira.

ART.11 - O orçamento do MunicÍpio contera obrigatoriamente:

I - créditos destinados a amortrzação da dívida fundacla;
11 - créditos dcstinados ero pagarmcnto de despesas dc cxcrcieius

lrntcriorcs legalmente rec:onhecidas e de rest<-rs a pagar reconstituÍdos;
III - creditos ciestinaclos a cobrir contrapartida Íinanceira em

convênios de multiplo financiamento.



ART. 12 - A fixaçáo da despesa levará em conta critérios que
atendam à exatidáo bem como os objetivos, prioridades e metas estabelecidais
por esta Lei.

ART. 13 - A despesa Global do Poder Legislativo, em relaçào ao
orçtrmento, obedecerá ao disposto no Artigo 294 inciso I e § 1" da Constituiçáo
Federa-l.

ART. 14 - A transferência de recursos destinada ao custeio de
despesas da competência de outros entes da federaçáo somente sera objeto dc
ir-rclusão no orÇaÍnento quando envol\,er o atendimento a situaçÕes de interesse
lcrcal, aLerrclidzrs as disposiçÕes contidas no Artigo 62, da Lei Complemeularr
101/2000, e será fixada mediante créctito orçamentário específico.

ART. 15 - Os investimentos de execuçáo superior a um exercício
financeiro, que resultarem em despesas de capital somente serão inclusos no
orçamento de que trata a presente lei, se integrarem o Plano Plurianual, ou se a
inclusão neste tiver sido legalmente autorizada.

ART. 16 - A Reserva cle Contingência será constituída à base de
l'l'u ( um por cento ) da Receita Corrente Líquida cstimada e constará nc-r

orç^Íünento como dotaçáo global náo previamente destinada a determinado
orgáo, fundo ou despesa, com o Íim de cobrir eventualidades Íiscais e/ou
passivos contingentes.

ART. 17 - As despesas decorrentes de convênios com Íinailidarcies
especÍficas, celebrados com oulros entes da federação, não previstas no
orçamento, seráo realizadas mediernte abertura de créditos especiais, na lbrma
del Lei, limitando-se o va1or ao montante ajustado.

Parágrafo Unico - Os decretos de abertura dos créditos, autorizados na
l'orma do Artigo anterior, especificaráo os prograrnas de trabalho com seus
respectivos códigos e natttreza das despesas.

ART. 18 - E vedacla a concessão de crédito orÇamentário ou adicional
com finalidade ou com dotaçáo imprecisa.

ART. 19. - Objetivando a correçáo de imprecisões ocorridas no processo
de Íixação da despesa, a Lei de Orçamento conterá, obrigatoriamente,
arr-rtorizaçáo para abertura de créditos adicionais suplernentares, limitada a, no
mÍni.mo 5O7o e, no máximo a B0 %o do va-lor da despesa Íixacla.

Parágrafo Unico: - Náo seráo incluÍdos nos limites deste artig<-r, os
crêditos abertos com cobertura de recursos transferidos pela Uniáo e/ou pelo
Estaclo, com destinaçáo especÍÍica, e nem os créditos que tiverem como lonte
compensatoria a anulação tota1 ou parcial de dotações.
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AIR'|. 20 - A despesa Ceral do Município com pessoal, delinida na Íbrma
do Artigo 18 cla Lei Complementar 101 de 04 c1e maio de 2000 ou do Parecer
Normativo \2l2OO7 do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, náo poderá
excecler a 60 o,Á ( sessenta por cento ) cla receita corrente liquicla e oltservacla er

s\'É.i;nLt di-tribuicào:

I - Poder Executivo 54"/o
II - Poder Legislativo 60/o

ART. 21 - Para os fins previstos nesta Lei integraráo a Receita Corrente
Liquiida todas ars receitas correntes, com exclusão das clestinadas ao custeio
prcvidenciario c das pror,'enientes de compens:rção íinernceirar, nei lorma cia Lci
t." 9.796 c1c'05 c1c maio dc 1999, se o município vier er adotar Regimc Prr.rp-rio
clc Frrt-:r'icier.i,ti:r Socli{. .

Patrágralo Unrco - Tarmbern scráo objeto dc j.nclusáo, no cálcul.o ciar

Rt,:ceita Cortente LÍqurda, os valores pagos e recebidos em decorrência do fundo
previsto no Art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

ART. 22 - Integrarão a despesa com pessoal:

I - vencimentos e salários dos servidores ativos;
II - proventos garantidos aos inativos e pensionistas;

gastos com vantagens adicionais serviços extraordinários e ajuda de

IV - subsídios dos agentes polÍticos;
V - gastos com terceirizaçáo de máo de obra;

Parágrafo Primeiro - Náo seráo incluídas no calculo do
no Artigo anterior:

previsto

i - despesas corn inder-rizaçáo trabalhrsta;
ll - clespesar-s com incentiyo à demissáo voluntária,

despesas clecorrentes do cumprimento de decisáo judicial, relativa a
período ernterior ao consiclerardo nar apuraçáo;

lV - despesas Çom a realização de sessões extraordinárias do Poder Legislativo
convocadas na forma da Lei.

ART. 23 - Se a despesa global com pessoal suplantar os limites
Íixados no Artigo 15" desta lei, a adoçáo de medidas que objetivarem a sua
adequaçáo preservará os setores de educaçáo, saúde e assistência social.

ART. 24 - Se os gastos com pessoal atingirem o limite prudencial,
de que trata o Artigo 22 da Lei Complementar lOl,l2OOO, a aquisiçáo de
serviços extraordinários Íicará restrita aos setores de educação e saude em
casos emergenciai.s.



ART 25 - Para os Íins de atendimento ao disposto no Artigo 169, §
1o, inciso II, da Constituiçáo Federal, ficam autorizadas as concessÕes de
quarsquer Vantagens, aumentos e adequaçáo de remuneração, criaçáo de
cargos, empregos e funçÕes , alteraçÕes de estruturas de carreiras, bem como
admissões ou contratações de pessoal, inclusive a reaTizaçáo de concurso
publico a qualquer tÍtulo.

i
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ART.26 - O
seguintes açÕes delineadas

Município executará como prioridades, as
por árrea de responsabiiidade:

DE RESPONSABILIDADE: LEGISLATIVA
ADEQUAÇAO DO PREDIO DA CAMARA MUNICIPAL

REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E COORDENAÇÃO SUPERIOR

AMPI,IAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO i'REDIO DA PRE},'EITURA
AI'IVIDADDS OPERACIONAIS DA SEAGRI

DE RESPONSABILIDADE: NCIA SOCIAL

A'I'IVIDADES OPERACIONAIS DO C.R.B.A.S

(lLlS'1',\O DCrS SUll\'1ÇOS SOCItO ÀSSISI'IINC
ÁnÉÁ oÉ npsFóúseeil,rpADp: sAúDE

Lel4.2üo,üú
93,000,00 I

il2120 0,õOl
5.432.

z§§lqaqq l

? ()3al§!...O_q_l

__Lq-a!Oqoo l
331,900,00 |

1.323"480,OO

?2q!!0,q_O-i
_!9!eQ.q0-l

96.Q9-Q,9-Q -t

210.000,QO_-j
28.000,00

27.OOO,OO
30.000,00

29.000,00

OPtrRÁCIONAI,IZAÇÃO DA ATIVIDADE LEGI SLATIVA
AREA DE RESPONSABILIDADE: ADMINISTRA

1.304.692,00
D1\'ULCl,\Çll\rl nO ATOS OF1CIA1S OU ADNIINISTRATIVOS 20.000,00

SI!R\/JCOS GtrRAiS DE APOIO ADMINISTRATIVO 853.740,00
I\IPLT\N'fAÇÃO DO SlSTET4A DE CONTROLE PATRIMONIAL 14.500,00
p1_1\ N L.lJ ANl t N't'O L CONTRO Ltr O RÇAN'I IrNTAI?lO / FI NAN Clil RO
A]'IVIDADES OPERACIONAIS DA SEINFRA

CUORDEN O DOS SERVIÇOS SOCIO-ASSISTENCIAIS 428.180,00
ATUI\ÇÃO ASSISTEI§CIAL DO CONSELHO TUTtrLAR 82.300,00
.\UXILlOS IiVENTUAIS A PtrSSOAS E FTAMILIAS CARENTES 130.000,00
SIiI?\'ICO DE CONVIVENCIA tr FOI?TAI,ECINIENTO DE VINCULOS
ATUAÇAO DO CENTRO DE REI.-ERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL

1L.220.449,OO
L-DIIiICI\C]AO DB UNIDADtrS Dtr SAUDtr
AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCiAS
INCORPORACÃO DE UIPANiTNTOS AN,{RUI-ATORIA] S

AQUISIÇÃO DE iMOVEIS P/IMPLANTAÇAO Dtr UNID. DE SAUDE
MANUTtrNCAO DAS A ES E SER\/IC]OS BASICOS DE SAUDE
DOACÃO DE MEDICAMENTOS
ryl'trNDlNiENTO A CRII\NÇAS trN1 S11-UACÃO ALIMENl"{tt ESPECLAL
ATIViDADES OPERACIONAiS DO CENTRO DE ESPECIALIDADES
ODONTOLOGICAS

246.000,00

ADEQUAÇAO E AMPLIAÇAO DO HOSPITAL MUNICIPAL
L.]l)IIi'ICI\ÇÃO DE UNlDADE PARA FUNCIONAMENTO DO CAPS

MANUTtrNÇÃO DO HOSPITAL MUNICIPAL _ RtrCURSOS LOCAIS 772.400.O0 |

CO MPL]IMENTARES DO PROGRAMA BOLSA F
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AÇÕES E siilrvrÇos DE SAUDE - FTNANCIAMENTO s,u.S.
,\ÇÕES trM pRor. DA SAUDE MtrNTAL - FINANCTAMtrNTO S.u.s.
,\.II\/lD.ÀDI'S OPERACIONAIS DI' SAUDtr NA ESCOLA

ÁREA DE RESroNSABTLTDADE: nouceçÃ«
SU PLEM EN]'AÇ'AO ALIMENTATT NA ESCOLA
/\MPLIAÇÃO B ADtrQUAÇÃO Dtr UNiDADES ESCOLARES
AQUiSIÇAI DE IMOVtrIS PARA FINS EDUCACIONAIS
SUBSTITUIÇAO E INCORPORAÇAO DE IPAMENTOSlQuisrÇA çlTÃõ
EDIFICAÇÃO oe UNIDADBS ESCoLARES

_D_Esqryy9avim@
TRANSPOIITE DE ALUNOS DO BNSINO BASICO
NB-Éxecuç-no oo p

DE RESPONSABILIDADE: CULTURA
ÃD4q trQ Lr{Ç_1.9_D_ O C BNrRO C V LTU R4L

] REALIZAÇAO DE ESTUDOS ARQUEOL
I

AQUISIÇAO DE PREDIO PARA O CENTRO DE EVENTOS

lf_NCENrrVo-À
DE RESPONSABILIDADE: URBANISMO

_lôy1i\4E
REVITALIZAÇAO Dtr VIAS E LOGRADOUROS URBANOS

: I i\lj lilA Ç3 4 ! tr raEIâL_L E_E 1\184 ! A Q4'_ÇMA D E
AMPLIAÇÃO tr ADEQUAÇÃO DE PRAÇAS PUBLICAS

, DEPROPRIAÇOES PARA ADEQ UAÇOES URBANAS
EDIF'ICAÇÃO DO ABATEDOURO PUBLICO
AM|_Ll4Ç4p- LApEauAÇÃo po MERCA
ADtrQUA
LIMPEZA URBANA E CONSERVA

I MANUTENÇAO DO SISTEMA DE ILUMINA

I\4ll-étrlAç4o po ATERRO sAryrTôBLL _
EXtrCUÇAO Dtr OBRAS DE INF'RAESTRUTURA HIDRICA

68,200 00
lgs+.ooo,0o 
l

g+o.soo.r,ro i

185.600.00_

_19:O_1O:333rOO
627.250.00

- 

_,-_--']
296.000,00 |

20.000.00

_ __ j1 !0_0j90 
,

70,000,00 ,

52O.000,00 i

15.6 f.r-583;ü
r.oss.ooo,oo I

l1g1g0,q0 i

42.100,00 
r

ssT'oõüoo
795.OOO,OO

70.000,00

! qqqoô
110.000,00
60s.000,00 I

2.516.000,00 l

i_000 000,00
135.000.00

885.OOO,OO
s2o.ooo$o-l

------36s.õúó.üo 
i

AREA DE RESPONSABILIDADE: AGRICULTURA
M Eç4 IUZô.@rya q-EI e§ rBA ! ULO§E§

O tr AMPLIAÇAO DE CEMITERIOS
O DE LOGRADOUROS

O PUBLICA

*MECANIZô@ryaq-EIe§-fry 2e'99-9.09 
I

i*-ntStxteúi0-ÃffiLECIoNApAS ----------l 30.00õ.00_l

DE UNIDADES HABITACIONAIS

DO HOSPl'fAl, MUNICIPi\L -
S,A.Ni.U, _ IiINANC]AMENTO U ESTADO

100.000.00
155.000.00________1
50.000,00 

I

250.000,00

97. s00.00

100.000,00

110.000.00

__l
lji{goroo l

AREA DE RESPONSABILIDADE: HêEI[4çAQ_
aoNSinúLrÃil -nB r-rr'r r »Ã»Bs uÃBrrACr o NAr sl----"-'

DE RESPONSABILIDADE SANEAMENTO

IMPLANT



AREA DE RESPONSABILIDADE: TRANSPORTE 56.OOO,OO
/\DEQUAÇÃO DA INFRA-ESTRU'IURA RODUVIARIA 56.000,00

AREA DE RESPONSABILIDADE: DESPORTO E LAZER 442.600,O4
;\'l'lVlDADES OPERACIONAIS DA StrCtrTUR 178.600,00
I\4PI,ANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO Dtr UNIDADtrS trSPORTIVAS 200.000,00
INCtrNT]VO A ATIVIDADES E trVtrNTOS ESPO TIVOS 64.000,00

AREA DE RE§PONSABILIDADE: ENCARGOS ESPECIAIS L.204.3L2,00
AN,TORTIZAÇÃO DE DIVIDAS PREVIDENCIARIAS 366.971,OO
AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDAS COM PRECATORIOS 345.465,00
AMORTIZAÇAO DE DIVIDAS JUNTO AO F.G.T,S 153.000,00
CUNIPRIiVIIiNTO Dtr DtrCISOtrS .JUDICIAIS/ PRtrCATORIOS 40.000,00
,II{ANSITtri<iJNCIAS A iNATIVOS E PENSIONISTAS 298.873,OO

TOTAL GERAL 45.398.968,OO

l'aráglat'o Unico - As ações constantes clo Plano Plurianual 201412017.
pr-itl e.\ecuçâo nos e.rercícios 20l4 e 2015. não erecutadas naqueles exercícios" bcnr

uoino r'm 20 i 6. ate a ciata de elaboração da proposta de orçalrento para 20 1 7. terari se us

r ulores manticlos na reÍ-ericla propostil. cle Íorrna inalteracla.

ART. 27 - O Orçamento conterá dotações específicas destinadas a
atender ao pagaÍnento decorrente de amortizaçâo de débitos resultantes de
parcelamentos de encargos sociais, previdenciários e outros, e de outras dÍvidas
inclusive precatorios a qualquer títu1o.

ART. 28 - A Lei de Orçamento poderá autorizar a rea-lizaçào de
operaçoes de crédito por antecipação de receita orçamentária, ARO, de
conformidade com as disposições contidas na Resoluçáo correspondente
expedida pelo Senado Federal.

\nu * §ôa plto6rÊêÍt2â,4 DE GTtsABAI,HO

ART.29 - Cada progÍaÍna de trabalho deverá corresponder a um
código numérico que o identiÍique quanto a funçáo, sub-funçáo, programa,
projeto, ativídade e/ou operação especial a que estiver vinculado, enquanto que
o código da natureza da despesa deverá evidenciar a categoria econômica,
grupo de despesa, modalidade de aplicaçáo, elemento e ainda a fonte de
financiamento.

PARAGRAFO UNICO - Poderáo ser incluídos no orçamento,
independentemente de previsáo quadrienal especÍÍica, dotações para o

linanciamento de prograÍTras conveniados com outras esferas de governo cr-rja

contraparticla municipal seja inl-erior a 3Oo/o do valor ajustado.



rx - Dá,si n2EGá,Si FISiCATS

ART. 30 - As metas Íiscais
o exercício 2017, sáo as constantcs nos
catalogados da forma seguinte:

pretendidas pela administraçáo, para
anexos integrantes da presente Lei,

I - demonstrativo das metas fiscais anuais;
II - demonstrativo da avaliaçáo das metas Íiscais do exercÍcio anterior;

III - demonstrativo das metas fiscais atuais, comparadas com as fixadas nos
tres c-xercÍcios anteriores;

IV - demonstrativo da evoluçáo do patrimônio líqr-rido;
V - demonstt'ativo da origem e aplicaçáo dos recursos obtidos com a aiienaçào

de ativos;
VI - demonstrativo da avaliaçáo da situaçáo financeira e atuarial do regime

próprio de previdência dos servidores publicos;
VII - demonstrativo da estimativa e compensaçáo da renúncia de receita;
VIll- clemonstrativo da margem de expansào das despesas obrigeitoriers cle

carárter continuado;
lX - demonstrativo da meta fiscal de resultado
X * demonstrativo da meta fiscal de resultado

prlmarlo;
nominal

Parágrafo Unico - As metas de resultado fiscal, primário e nominal,
bem como as metas relativas ao endividamento, poderáo ser objetos de revisáo,
em Íace de estimativas de transferências de recursos, constitucionaüs e

r'<"r1untánas, realizadas pelo governo federal e estadual e ainda em decorrêncra
de alteraçÕes na legislaçáo, que venham a provocar variações positivas ou
negativas de saldos devedores do município, junto a credores por dÍr,,ida
fundada.

l* x - DA l,rrt IGAçÃO DE EnzPEnHOS _l
ART. 31 - O Poder Executivo poderá promover a limitaçáo de

cmpenhos sempre que eventuais quedas de arrecadação vierem a diÍicultar os
resultados Íiscais pretendidos.

PARAGRAFO UNICO: Os critérios para limitação de empenhos
obedecerão as prioridades estabelecidas pela administraçáo bem como as
vinculaçÕes constitucionais e legars às despesas com manutençào c
desenvolvimento do ensino, açÕes e serviços básicos de saude, açÕes
assistencieüs e investimentos executad.os através de multiplo financiamento.

L-



r,Ecfp]b_â§

ART. 32 - Ao Poder Executivo Íica assegurada a competência
privatil'a pera propor alteraçóes na Legislaçáo TributáLria do Município, de modo
a garantir a obtençáo do equilíbrio orçamentário e os resultados fiscais
prctendidos, além das novas normas de contabilidade aplicadas ao setor
publico.

L xÍr - D{1 PIBOruOçÃO D0 EQTITLÍBIBIO FLSCAI,

ART. 33 - Até 30 dias após a publicação do orçamenlo o Poder
Execulivo elaborará a demonstraçáo do Fiuxo de Caixa, evidenciando os
ingressos e desembolsos previstos para cada mês do exercÍcio.

Parágrafo Unico - Mediante Decreto o Poder Executivo poderá
estabeiecer normas que visem à promoçáo do equilíbrio entre ingressos e

desembolsos para todas as unidades orÇaÍnentárias.

'úflfl - DA^s -DE

ART. 34 - Ate o dia 31 de agosto a Câmara Municipal encaminhará
a sua proposta parcial de orçamento para inclusáo na Proposta Gc'ral que lhc
será submetida até 30 dias após o encaminhamento da proposta geral de
orÇamento do Governo do Estacio a Assembléia Legislativa.

ART. 35 - As emendas que resultarem em alterações de metas,
vaüores previstos e/ou Íixados na proposta de orçamento, somente serão
admiticlas se acompanhadas de justificativas, demonstrativos detalhados e dos
programas e/ou ações inseridas ou alteradas e das que serviráo como fonte
compensatória.

ParágraÍo Unico - Seráo consideradas nulas as emendas apro'n,adas
em desacorclo com as disposiçÕes previstas no Caput deste Artigo.

ART. 36 - Nenhuma alteraçáo que implique em aumento da despesa
poclerá ser feita na proposta Orçamentária sem indicaçáo da fonte de recurscls
correspondente.



AIIT-37 - O primeiro e o segundo recesso da Cârnara Municipal
somente poderáo ocorrer apos a apreciaçáo e votaçáo da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, respectivamente.

ART. 38 - As pessoas jurídicas beneficiadas com subvenções ou auxilio
llnanceiro concedidos pelo municÍpio ficam obrigadas a prestar contas da
aplicaçáo dos recursos na forma estabelecida em regulamento.

Pi,Lrágrafo único - O município somente concedera subvenção ao
nir-txílio Íinarceiro a entidades sem fins lucrativos, reconhecidas de utilidade
publica, nil forma da 1ei, que estejam em situaçáo regular perante os órgãos
competentes.

AR'|. 39 - As dotaçÕes destinadas a assistência a população carente
beneilciarãir>, preferencialmente, crianças, adolescentes e idosos,

Parágrafo Unico A administraçáo poderá conceder doações em
espécie, utilizando-se da rubrica 3.3.90.48.O1 - Outros Auxílios Financeiros a
Pessoas Físicas, ou em produtos, utilizando-se da rubrica 3.3.90.32.01
Materia-l Para Distribuiçáo Gratuita.

ART. 40 - As despesas relativas a prograrnas nas áreas cle Saúrde,
Eclucaçáo e Assistência Social realizadas em cooperaçáo com outras esferas de
governo seráo incluídas de modo especifico no orçamento,

ART. 41 - E vedada a reduçáo ou dispensa de tributo, bem como a
concessão de parcelamento náo prevista em Lei ou regulamento.

ART. 42 - Se o ultimo dia do exercício de 2016 a Câmara Municipal não
Liver concluÍdo a votaÇáo do Projeto de Lei Orçamentaria, a mesma enlrzrrá cm
r.igor a partir dc 1u de janeiro de 2017, ficando o Poder Executivo autorizerclo a
urtilizar mensalmente o equivalente a 1ll2 ( um doze avos ) do montante
corrigido de cada dotaçáo, ate o termino do processo de votação.

ART. 43 - O Poder Executivo poderá promover, mediante Decreto,
alterações e ajustes na sua estrutura administrativa, estabelecendo normas, a
tribuiçoes e procedimentos necessários a adequaçáo administrativa ao

cr-rmprimento das normas de contabilidade aplicadas ao setor publico. )

ART. 44 - O orçamento geral do município, para 2017, abrangerá todos
os setores da administraçáo, ficando vedada a utilizaçáo de orçarnentos parciais
relativos a prograÍnas Íinanciados com transferências realizadas à conta de
fundos de natureza contábil.

Parágrafo Unico - Os funclos, referidos no caput deste Artigo, poderáo
e laborar demonstrativos, segregurdo receitas e despesas, para fins de
apreciaçào pelos conselhos municipais competentes.

ART. 45 - Revogerm-se as disposições em contrário.



ART. 46- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo.

Gabinete cio Prefeito Municipal de Aroeiras, em 20 de Junho de 2016.
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